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1. CÓDIGO DE FORMATAÇÃO VISUAL SUGERIDA
2. MODELOS DE DOCUMENTOS:
2.1. Modelo de Documento de Formalização de Demanda;
2.2. Estudo Técnico Preliminar;
2.3. Modelo estimativa de despesa com justificativa do preço;
2.4. Termo de Referência.



	


CÓDIGO DE FORMATAÇÃO VISUAL SUGERIDA

A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, devem necessariamente passar pelo aval da divisão de compras e licitações, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria.


	Ação
	Formatação
	            Observações

	
Inclusão/exclusão/ajustes
	
Fonte vermelha
	1.1 - __________________________________, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste documento.
Obs: Importante: Consoante se infere dos modelos, existem pontos cuja escolha por determinada redação, por consequência lógica, exclui a outra opção dada em mesmo tópico.
As opções de cláusulas para inclusão/exclusão/ajustes são apenas sugestões, que podem ser adotadas e ou adaptadas pelos servidores da área técnica ou da equipe de planejamento, segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que, quando for o caso, sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da contratação (Termo de referência, minuta de Contrato), para que não conflitem. São previsões feitas para variarem.

	Orientação
	Fonte amarela
	Como se pode observar alguns itens receberam orientações destacadas em amarelo para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração do ETP, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original.




DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA
 
FORMA DA CONTRATAÇÃO: Mediante INEXIGIBILIDADE de licitação.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A fundamentação legal da presente contratação está prevista no inc. II, do art.  74, Lei Federal nº 14.133/2021.
1 - INDICAÇÃO DO SERVIÇO QUE SE PRETENDE CONTRATAR
1.1 - __________________________________, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste documento.
2 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DEMANDANTE
2.1 - Setor Demandante: Secretaria Municipal de ________________
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
4 – ESTIMATIVA DA QUANTIDADE A SER CONTRATADA
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	
	
	
	


5 - PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 - Os serviços necessitam ser contratados e iniciados até ____________. 
6 - INDICAÇÃO DO(S) INTEGRANTE(S) RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
Nome e Cargos dos indicados 
Os artefatos do planejamento (ETP e TR) serão elaborados pelo próprio requisitante. 
7 - DESIGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
Nome e Cargos dos indicados 
8 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
8.1 - Declaro que os agentes públicos indicados para o planejamento e a fiscalização da contratação, foram comunicados e estão cientes de suas atribuições.
 
_____________________________________________________________
Nome do titular do setor requisitante (se for o caso)
[bookmark: _Toc124968248]
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
1.1 - Contratação de _________________, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste documento.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
2.1 - ________________________________________.
3. ÁREA(S) REQUISITANTE(S)
3.1 - Secretaria Municipal de ____________________
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Da natureza dos serviços
4.1.1 - O presente estudo se refere a hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso II, da Lei 14.133/2021, para a contratação de profissional do setor artístico, consagrado seja pela crítica especializada ou pela opinião pública.
4.2 - Dos requisitos legais para a contratação
4.2.1 - Na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso II, da Lei 14.133/2021 a competição torna-se inviável pela dificuldade ou impossibilidade de estabelecimento de comparação objetiva entre os profissionais passíveis de serem contratados. Saliente-se que a inexigibilidade só é aplicável para contratar artistas consagrados pela crítica especializada ou pela opinião pública.
4.2.2 - A contratação do artista deve ser realizada diretamente com o profissional ou por meio de empresário exclusivo, definido pela Lei como: 
 Art. 74 [...] 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;
(...)
§ 2º [...] a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico. (Grifo nosso)
4.3 - Duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza não continuada:
4.3.1 - O prazo de vigência da contratação será ___________________, contados da data de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.  
4.4 - Sustentabilidade
4.4.1 - Devem ser atendidos os seguintes requisitos:
4.4.1.1 - Observar os princípios de sustentabilidade contidos na Lei 14.133/2021, na Lei 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações específicas, adotando ainda, na execução do objeto contratual, práticas de racionalização no uso de materiais e serviços quando cabível, com destaque:
a) utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA);
b) redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis;
c) utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído;
d) observação das normas do INMETRO;
e) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
f) fornecer e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1 - Forma de contratação
5.1.1 - Para a contratação em tela, verificou-se contratações similares feitas por outros órgãos e entidades da Administração, no intuito de identificar melhores práticas, metodologias e soluções que melhor se adequassem à necessidade do Município de Ubá. Na oportunidade, constatamos que o modelo mais adotado para este tipo de contratação é a inexigibilidade de licitação, dada a impossibilidade de estabelecimento de comparação objetiva entre os profissionais passíveis de serem contratados. 
5.2 - Razão da escolha do artista e justificativa da consagração
EXEMPLO: 
5.2.1 - Para escolha do artista (grafiteiro) a equipe da Secretaria Municipal de ------------  ou equipe de planejamento fez levantamento no mercado e XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

EXEMPLO: 
Portanto, a escolha do Artista Plástico Urbano XXXXXXXXXXXXXXX se deu pelos expressivos trabalhos já realizados, pois conforme biografia do artista (que pode ser acessada no www.josemalinoski.com), o artista, que assina suas artes como “Fox Malinoski”, é músico e grafiteiro desde 2005. Trabalhou como desenhista por 4 anos em uma empresa de desenhos animados. Em 2009 participou de uma intervenção artística na cidade de Cochabamba na Bolívia. Março/Abril de 2013 teve seu primeiro contato com a arte urbana fora do continente, na Alemanha, onde efetuou alguns trabalhos artísticos. Ainda em julho de 2013 participou de outra intervenção em massa na Colômbia, nas cidades de Bogotá e Neiva com apresentações através do grafite em praças, escolas e favelas da Colômbia. Em agosto de 2014 Fox Malinoski participou do Festival de Artes Urbanas de Bielefeld, Alemanha, deixando seu traço exclusivo em uma das principais ruas subterrâneas de Bielefeld. Em Novembro de 2016 fez algumas pinturas ao vivo na Argentina, no bairro La Boca e no bairro Recoleta em Buenos Aires. Em 2018 teve uma experiência excepcional em uma expedição artística onde pintou em 3 países, mais precisamente nas cidades de Salta no norte da Argentina, no Salar do Uyuni na Bolívia, em Puno/Lago Titicaca no Peru e em Águas Calientes Peru. 7.3.1. Fox participou de muitos trabalhos sociais envolvendo escolas, ONG´s e centros terapêuticos levando suas mensagens através da arte. Suas figuras podem ser vistas no contexto de uma mensagem mais profunda. Fox retrata mensagens carregadas de enigmas, remetendo o espiritual e o físico. E o resultado são animais de beleza exótica e pictóricos criados com seu traço peculiar que tanto tem chamado a atenção das pessoas em geral e também dos apreciadores da arte. 7.3.2. Na cidade de Joinville (SC) o mesmo realizou exposição, chamada “Iceberg” no Espaço Garten, no Garten Shopping, exposição de relevante visibilidade. Fox Malinoski com sua arte urbana, caracterizada pelos desenhos de retratação abstrata da fauna e flora contrasta-se com a urbanidade, possui seu traço marcado por pequenos detalhes, sendo esses essenciais para desenhar rostos e pessoas, pois a pintura idealizada para ser reproduzida na fachada do Conselho Tutelar e do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, possui crianças e adolescentes de várias idades, raça e etnias, onde tal característica no traço do artista será de extrema importância. 

ORIENTAÇÃO: Saliente-se que a inexigibilidade nesse caso, só é aplicável para contratar artistas comprovadamente consagrados pela crítica especializada ou pela opinião pública. 
Para comprovar a consagração de um grafiteiro pela crítica especializada ou pela opinião pública para fins de inexigibilidade de licitação, você pode seguir os seguintes passos:
1. **Documentação da obra**: Recolha documentos que comprovem a relevância e reconhecimento do grafiteiro, como fotos, vídeos, matérias de jornais, revistas ou sites especializados que destacam o trabalho do artista.
2. **Prêmios e reconhecimentos**: Caso o grafiteiro tenha recebido prêmios ou reconhecimentos de instituições renomadas da área, reúna esses documentos para evidenciar a consagração do artista.

3. **Exposições e eventos**: Se o grafiteiro já participou de exposições individuais ou coletivas importantes, ou se foi convidado para eventos relevantes da área, reúna essa documentação para demonstrar sua consagração.
4. **Críticas e análises**: Busque por críticas e análises positivas sobre o trabalho do grafiteiro feitas por especialistas da área ou pela opinião pública em geral. Esses materiais podem ser utilizados como prova de reconhecimento do artista.
5. **Testemunhos**: Se possível, obtenha depoimentos de pessoas influentes no meio artístico ou cultural que atestem a relevância e qualidade do trabalho do grafiteiro.
Ao reunir essas evidências, você poderá apresentar um dossiê completo que comprove a consagração do grafiteiro pela crítica especializada ou pela opinião pública, justificando assim a sua inexigibilidade de licitação para contratação de seus serviços.
5.4 - Forma de contratação: diretamente ou por meio de empresário exclusivo
5.4.1 - Após levantamento informamos que nos termos do art. 74, inciso II, da Lei 14.133/2021, a contratação do artista xxxxx objeto deste estudo técnico preliminar será diretamente com o próprio artista conforme documentação anexa.
Ou
5.4.1 - Após levantamento informamos que nos termos do art. 74, inciso II, da Lei 14.133/2021, a contratação do artista será por meio de empresário exclusivo, conforme contrato de exclusividade. 
ORIENTAÇÃO: De acordo com a Lei, a representação do empresário não pode ser limitada a um evento ou local específico, nem ao âmbito municipal. É exigido que a representação seja permanente e contínua, em âmbito nacional ou estadual. Para tanto é necessário a apresentação de documento idôneo que comprove a exclusividade permanente e contínua da representação, no País ou em Estado específico, sem limitação a evento ou local específico.
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
6.1 - As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao detalhamento, requisitos, características, e quantitativos dos serviços objeto da contratação, foram definidos por este setor demandante, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o presente instrumento e seus anexos.
6.2 – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
ORIENTAÇÃO Compete aos servidores da área técnica do órgão demandante ou da equipe de planejamento detalhar a solução escolhida de forma detalhada, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contratação. Exemplo: material a ser utilizado etc
Abrir cláusula adicional se for o caso 
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	
	
	
	



7.1 - METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS
7.1.1 - O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base no xxxxxxxxxx, conforme documentação anexa a este ETP.
OU
7.1.1 - Os quantitativos foram estabelecidos pelas unidades participantes em observância às necessidades pontuais, conforme documentação anexa a este ETP.
OU
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1 - O valor estimado da contratação é de R$ ____________________.
8.2 - Está incluso no valor, todos os custos relacionados aos serviços, que estarão a cargo da empresa contratada, tais como: transporte, despesas com refeição, hotel, materiais, impostos e xxxxxxxxxxxxxxxxx.
ORIENTAÇÃO:  Nos termos do art. 94, § 2º da Lei 14.133, para fins de divulgação dos gastos com a contratação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), é necessário que na proposta de cada artista seja detalhado os custos do cachê do artista, do transporte, da hospedagem e das demais despesas específicas devem ser identificados.
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
9.1 – Os serviços objeto deste estudo refere-se a parcela única, não havendo que se falar em parcelamento do objeto.
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
10.1 - Entendemos não haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata e nem interdependente. 
OU
10.1 - Entendemos haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata / interdependente, conforme cláusula seguinte:___________________________________.

11. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, QUANDO ELABORADO
11.1 - O plano de contratações anual ainda não foi adotado pelo Município de XXXXXXXXXX, todavia, a contratação pretendida está alinhada com o Planejamento 2022/2023.
12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS;
12.1. Os resultados pretendidos com a contratação de um grafiteiro consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública podem incluir:
1. **Valorização do espaço público**: A contratação de um grafiteiro reconhecido pode contribuir para a valorização de espaços públicos, transformando áreas antes desvalorizadas em locais de interesse e beleza.
2. **Promoção da arte urbana**: Ao contratar um grafiteiro consagrado, a administração pública pode promover a arte urbana como forma de expressão cultural legítima e relevante, incentivando a participação de artistas locais e a valorização da cultura da região.
3. **Atração de turistas e visitantes**: O trabalho de um grafiteiro renomado pode atrair turistas e visitantes interessados em conhecer as obras do artista, gerando movimentação econômica e cultural na região.
4. **Fortalecimento da identidade local**: A contratação de um grafiteiro reconhecido pode contribuir para o fortalecimento da identidade local, ao valorizar elementos culturais e artísticos específicos da região.
5. **Estímulo à criatividade e inovação**: A presença de obras de um grafiteiro consagrado pode estimular a criatividade e a inovação na comunidade, inspirando outros artistas locais e incentivando a produção artística diversificada.
Em resumo, a contratação de um grafiteiro consagrado pode trazer benefícios para a cidade ou região, tanto em termos culturais quanto econômicos, promovendo a valorização da arte urbana, a atração de visitantes e a promoção da identidade local.
13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
13.1 - Não há providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, visto que não há necessidade de capacitação de fiscais e/ou gestores de contrato ou de adequação do ambiente da organização.
OU
13.1 - Foram identificadas as seguintes providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato:__________________________________________
14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
14.1. A contratação de um grafiteiro para realizar obras de arte urbana pode ter alguns impactos ambientais, que devem ser considerados e gerenciados de forma adequada. Alguns possíveis impactos ambientais incluem:
1. **Uso de materiais inadequados**: Dependendo dos materiais utilizados pelo grafiteiro na criação de suas obras, pode haver impactos ambientais negativos, como o uso de sprays ou tintas com compostos químicos prejudiciais à saúde e ao meio ambiente.
2. **Descarte inadequado de resíduos**: A produção de obras de arte urbana pode gerar resíduos, como embalagens de tintas, latas de spray vazias, entre outros. Se esses resíduos não forem descartados de forma adequada, podem causar poluição do solo e da água.
Para minimizar os impactos ambientais da contratação de um grafiteiro, é importante adotar medidas como:
- Utilização de materiais e tintas ecologicamente corretos e de baixo impacto ambiental;
- Adequado gerenciamento dos resíduos gerados durante a produção das obras;
- Realização de manutenção regular das obras para garantir sua conservação;
14.2. Ao considerar e gerenciar esses possíveis impactos ambientais, a contratação de um grafiteiro consagrado pode contribuir para a promoção da arte urbana de forma sustentável e responsável.
15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
15.1 - Declaro(amos) viável esta contratação.
15.1.1 - Justificativa da Viabilidade
15.1.1.1 - Pelo constatado nos estudos preliminares a competição torna-se inviável pela dificuldade ou impossibilidade de estabelecimento de comparação objetiva entre os profissionais passíveis de serem contratados, razão pela qual a contratação deverá ser feita por inexigibilidade de licitação nos termos do art. 74, inciso II, da Lei 14.133/2021.

XXXXXXXXXX, ______ de ____________ de ________.


Nome do Servidor
Cargo e matrícula
 



DESPACHO

Aprovo o Estudo Técnico Preliminar, considerando a importância da contratação, em face das justificativas técnica apresentadas.

XXXXXXXXXX, ______ de ____________ de ________.


__________________________________________________
Titular do Setor demandante 

OBS: DE SER JUNTADO NOS AUTOS OS DOCUMENTOS QUE COMPROVAM: 

1 - CONSAGRAÇÃO PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA.
2 - CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE/CARTA DE EXCLUSIVIDADE, CASO A CONTRATAÇÃO NÃO SEJA DIRETAMENTE COM O PRÓPRIO ARTISTA






ESTIMATIVA DE DESPESA E JUSTIFICATIVA DE PREÇO                (ART. 72, II E VII)

1 - OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXX

2 - PLANILHA DE VALORES
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	
	
	
	
	
	



3 - JUSTIFICATIVA DE PREÇO
3.1 - Nos termos do §4º do art. 23 da Lei 14.133/2021 c/c art. 7º do anexo III do Decreto Municipal nº 296/2023, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
3.2 - Seguindo tal diretriz, cumpre registrar que o artista xxxxxxxxxxxxxxx, praticou os seguintes preços em contratações semelhantes e recentes:
	ARTISTA



	CONTRATANTE
	VALOR

	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx




3.3 - Verifica-se que a proposta apresentada pelo artista xxxxxxxxx, foi devidamente justificado estando ainda em compatibilidade com os valores praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza.
Data

Nome do responsável

ORIENTAÇÃO: Nos termos do §4º do art. 23 da Lei 14.133/2021 c/c art. 7º do anexo III do Decreto Municipal nº 296/2023, é necessário juntar no processo as notas fiscais emitidas no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração ou outros documentos idôneos.
IMPORTANTE:  Para atender o disposto no art. 94, § 2º da Lei 14.133, a proposta comercial do artista os custos do cachê do artista do transporte, da hospedagem e das demais despesas específicas devem ser identificados.



JUNTAR A DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO
 


TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

1.1 - Contratação de serviços ______________________________, conforme condições e especificações contidas neste termo.

2 - DA PADRONIZAÇÃO

2.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.

3 - DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO ELEITA 

3.1 - Considerando as características do(s) serviço(s) a ser(em) contratado(s), o objeto desta contratação foi caracterizado como hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso II, da Lei 14.133/2021, para a contratação de profissional do setor artístico, consagrado seja pela crítica especializada ou pela opinião pública.

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	1
	___________________________________
	
	




5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1 - O prazo de vigência da contratação será ____________________, contados da data de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.  

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência.

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1 - Os requisitos da contratação relacionados a natureza do objeto e a sustentabilidade encontra-se pormenorizado em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência.

8.2 - Subcontratação
8.2.1 - NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual.
8.3 - Garantia da contratação
8.3.1 - NÃO HAVERÁ exigência de garantia contratual da execução.
9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução
9.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
9.1.1 - Início da execução do objeto: xxx dias [da assinatura do contrato] OU [da emissão da ordem de serviço];
9.1.2 - Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: (...)
9.1.3 - Cronograma de realização dos serviços:
9.1.4 - Etapa ... Período / a partir de / após concluído ...
Local e horário da prestação dos serviços
9.2 - Os serviços serão prestados no seguinte endereço [...]
9.2.1 - Os serviços serão prestados no seguinte horário: [...]
10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2 - A responsabilidade pela gestão do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 10.4 deste termo, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no Decreto Municipal.
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 10.4 deste TR, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no Decreto Municipal.
10.4 - Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante.
10.5 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

11- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
11.1 - A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
11.1.1 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
11.1.1.1 - Não produzir os resultados acordados;
11.1.1.2 - Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
11.1.1.3 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Abrir cláusula adicional, se for o caso 

12 - DO RECEBIMENTO
ORIENTAÇÃO Ao contrário da Lei nº 8.666/93, a Lei nº 14.133/21 não trouxe prazo máximo de recebimento provisório ou definitivo. Assim, necessário estabelecer o prazo julgado adequado. No caso de contratação de serviços, primeiro o contratado comunica a finalização do serviço ou de etapa deste, para que então a Administração efetue o recebimento provisório e definitivo e autorize a emissão da Nota Fiscal, nos valores já líquidos e certos. Isso evita os constantes cancelamentos de Notas Fiscais por diferenças de valores e o desatendimento de obrigações tributárias, notadamente quanto ao prazo de recolhimento. Deste modo, nos serviços o prazo de dez dias para a liquidação é contado após os prazos de recebimento provisório e definitivo, e não juntamente com esses, com acontece nos casos de aquisição. Em vista disso, reitera-se a importância de se prever prazos menores para essa etapa, com vistas a manter o negócio atrativo aos potenciais fornecedores, sem que traga um ônus excessivo que venha a afastar potenciais interessados.
12.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 02 dias, pelos fiscal(is), mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133).
12.1.1 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
12.1.2 - O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
12.2 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
12.2.1 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
12.2.2 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
12.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 03 dias, contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
12.3.1 - Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
12.3.2 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nas documentações apresentadas, quando for o caso;
12.3.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
12.3.4 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
12.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
12.5 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
12.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

13 - LIQUIDAÇÃO
13.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
13.2 - os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Prefeitura de Ubá, CNPJ nº XXXXXXXXXXX, situada a (endereço completo);
13.2.1 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão contratante; d) o período respectivo de execução do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
13.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
13.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
13.5 - A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação, no âmbito do Município de Ubá, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
13.6 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
13.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
13.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
13.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
14 - PRAZO DE PAGAMENTO
14.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
Abrir cláusula adicional, se for o caso 
14.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6/100)                                       I = 0,00016438
     	  365                                              TX = Percentual da taxa anual = 6%  

15 - FORMA DE PAGAMENTO
15.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
15.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
15.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
15.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
15.3.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16 - REAJUSTE 
16.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
16.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA acumulado dos últimos doze meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
16.3 - A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
16.4 - O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
16.5 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste.

17 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
17.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
17.1.1 - A contratação será por inexigibilidade de licitação com fundamento no inc. II, do art.  74, Lei Federal nº 14.133/2021.
17.2 - Exigências de habilitação
17.2.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
17.2.1.1 - Consultar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento.
Nota explicativa: Caso não esteja disponível no PNCP a consulta prevista no item 6.2.1, poderá ser realizada a consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, a qual abrange também o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
17.2.1.2. Constatada a existência de sanção, o interessado não poderá ser contratado.
17.2.2 - Para fins de habilitação, deverá o futuro contratado comprovar os seguintes requisitos:
17.3 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva)
17.3.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
17.3.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
17.3.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
17.3.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
17.3.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
17.3.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
17.3.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
17.4 - Habilitação fiscal, social e trabalhista
17.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
17.4.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
17.4.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
17.4.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
17.4.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
17.4.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
17.4.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
17.4.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
17.5 – Declarações previstas na lei 14.133/2021
17.5.1 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no termo de referência e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos;
17.5.2 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
17.5.3 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
18 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
18.1 - O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no XXXXXXXXXX
19 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Ubá.
19.1.1 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:__________________________________________________________
20 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
20.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
20.2 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido.

XXXXXXXXXX, ______ de ____________ de ________.

Nome do Servidor
Cargo e matrícula

DESPACHO

Aprovo o Termo de referência, considerando a importância da contratação, em face das justificativas técnica apresentadas.

XXXXXXXXXX, ______ de ____________ de ________.

__________________________________________________
Titular do Setor demandante





MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/202X
 
O Município de Ubá, inscrito no CNPJ nº XXXXXXXXXXX, com sede na(o) (endereço completo), XXXXXXXXXX - MG, representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal, Exmo(a) Sr(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX a seguir denominado CONTRATANTE e o(a) empresa/autônomo(a) XXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, situada na(o) (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem firmar o presente contrato, com fundamento no Processo nº XXX/202X - Inexigibilidade nº XXX/202X, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº XXXXX/202X e demais legislação aplicável, aplicando-se a este instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a(o) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nos termos e condições especificadas no Termo de referência parte integrante e inseparável deste contrato.
1.2 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inc. II, do art.  74, Lei Federal nº 14.133/2021.
1.2 - Objeto da contratação:
	Item
	Especificação
	Unid.
	Qntd.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total


 
1.3 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, quando elaborado, Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, eventuais anexos dos documentos supracitados, ambos constantes deste Processo.
2 - CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 - O prazo de vigência da contratação será XXXXXXXXXXXX, contados da data de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4 - CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 – Eventuais regras referentes a subcontratação encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
5 - CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 - O valor total da contratação será de R$ XXXXXXXXXX, conforme quadro acima.
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 - O reajuste e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 - São obrigações do Contratante:
8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8.1 - A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo.
8.1.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.1.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Abrir cláusula adicional para obrigações específicas, se for necessário.
9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 - São obrigações do Contratado:
9.1.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal/gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
9.1.3 - Alocar, quando for o caso, os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, , o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro utilizado pelo(a) Município de Ubá, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.1.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.1.10 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo(a) Município de Ubá ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.1.11 - Paralisar, por determinação do(a) Município de Ubá, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.12 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.13 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.1.14 - Submeter previamente, por escrito, ao(a) Município de Ubá, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.1.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.16 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
9.1.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.1.18 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.19 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do(a) Município de Ubá;
9.1.20 - Ceder ao(a) Município de Ubá todos os direitos patrimoniais e artísticos relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.
Abrir cláusula adicional para obrigações específicas, se for necessário.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
11.1 - Eventual regra concernente a garantia de execução, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Termo de Referência, parte integrante e inseparável deste instrumento de contrato. 
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2.	Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias ;
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30 % do valor do Contrato .
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10% a 15%  do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 20%  do valor do Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10 % a 15.%  do valor do Contrato.
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1.	 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4.2.	 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.3.	Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.10.	As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11.	Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.2 - A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e ampla defesa.
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Município de Ubá, para o exercício atual, na classificação abaixo:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo(a) Município de Ubá, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2 - O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1 - Incumbirá ao(a) Município de XXXXXXXXXX divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.
18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1º)
18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do município de XXXXXXXXXX, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

XXXXXXXXXX, ______ de ____________ de ________.


__________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito Municipal

__________________________________________________
Nome Representante Legal
Razão Social da Empresa

TESTEMUNHAS
1)Ass.:______________________________
Nome:______________________________
CPF:_______________________________

2)Ass.:______________________________
Nome:______________________________
CPF:_______________________________

PARECER JURIDICO 

RELATÓRIO 

PROCESSO Nº xxxxxxxxx – INEXIGIBILIDADE Nº xxxxxxxxxxxxxx

Exmo. Sr. xxxxxxxxxxxxxxx - Prefeito Municipal.

	Em atenção à solicitação de Vossa Excelência, temos a manifestar o que se segue:

	CONSIDERANDO a Constituição Federal garante a todos o pleno exercício dos direitos culturais, protegendo as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras (art. 215 e seu § 1º), além de incentivar o lazer, como forma de promoção social (art. 217, § 3º); 
CONSIDERANDO que o documento de formalização de demanda, o estudo técnico preliminar, e o termo de referência preenche os requisitos legais (art. 72, inciso I da Lei 14.133/2021)
	CONSIDERANDO que na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso II, da Lei 14.133/2021 a competição torna-se inviável pela dificuldade ou impossibilidade de estabelecimento de comparação objetiva entre os artistas;
CONSIDERANDO a justificativa da razão da escolha do artista feita no item 5.2 do estudo técnico preliminar; (art. 72, inciso VI da Lei 14.133/2021)
CONSIDERANDO que o setor requisitante justificou e comprovou a consagração dos artistas seja pela crítica especializada, seja pela opinião pública;
CONSIDERANDO que a Secretária de xxxxxxxxxxx justificou à aceitação do preço ofertado pela futura contratada (art. 72, inciso VII da Lei 14.133/2021)
CONSIDERANDO que a contratação será nos termos do estudo técnico preliminar diretamente com o artista conforme documentação anexa.
Ou
CONSIDERANDO que a contratação será nos termos do estudo técnico preliminar por meio de empresário exclusivo, conforme contrato de exclusividade. 

CONSIDERANDO que existe previsão de recursos orçamentários, com indicação das respectivas rubricas; (art. 72, inciso IV da Lei 14.133/2021)
CONSIDERANDO que constam as comprovações referentes à regularidade fiscal e jurídica, materiais de divulgação do artista e contrato de exclusividade da empresa; (art. 72, inciso V da Lei 14.133/2021)
CONSIDERANDO, que consta nos autos o parecer jurídico e que todos os apontamentos foram atendidos (art. 72, inciso V da Lei 14.133/2021)
CONSIDERANDO, que a situação em questão se enquadra na hipótese constante no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, a permitir a contratação.
Sendo assim, a contratação em questão pode ser realizada com base no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, caracterizada pela inviabilidade de competição devido a impossibilidade de fixação de critérios objetivos de julgamento. 

	À consideração superior.

	LOCAL, xxxxxxxxxxxxxxx

__________________________________________________
(Responsável)
Divisão de Compras e Licitações

TERMO DE AUTORIZAÇÃO






EMPENHO 

CONTRATO ASSINADO

CERTIDÃO
 
 
CERTIFICO, para os devidos fins, que o(s) contrato(s) referente ao Processo nº xxxxxxxxx, Inexigibilidade nº XXXXXX, foi(ram) publicada(s) no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no dia dentro do prazo legal, tudo em conformidade com o art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
O referido é verdade e dou fé.
Local/data
Servidor
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